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TNDICAÇAO no 1612017

PEDIDO DE VISTA SOBRE PARECER DA

COMISSÃO DE DIREITO DE FAMILIA E SUCESSÔES
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Sra. Presidente e llustres Colegas

Preliminarmente chamo a atenção que a Comissão de Direito

Constitucional deveria ter sido ouvida porque deixar a critério dos

membros da Comissão da lndicaÇão a possibilidade de encaminhar ou

não a Comissão de Direito Constitucional é invalidar a existência dela

porque, repito, tudo é fundamentalmente constitucional.

Por via de consequência, as duas indicações deveriam ter
passado pela Comissão Constitucional porque envolvem matéria de

Direito Civil, Família e Sucessões e princÍpios constitucionais.

Seria enorme presunção da minha parte, como membro há mais

de 40 anos da Comissão Constitucional apresentar Parecer sem ouvir

uma voz sequer dos demais membros da dita Comissão, apresentando-

me como dono da verdade absoluta, o que não farei.

Entretanto, em Poucas
considerações para cumPrir a

que com pouco conhecimento
lnternet, fui ajudado de maneir

Angela Mendes, agradecimento

linhas, apresento as minhas Pe§soais
obrigação estatutária, valendo ressaltar

sobre a Lei Especial do Marco Civil da

a fundamental pela nossa ilustre colega
que não poderia deixar de proclamar.

Reitero, inicialmente, a concordância com o Parecer lido pela

ilustre colega Helen Orleans da Comissão de Direito Civil que rejeitou

ambos os projetos de lei por inconstitucionais.

Quanto à parte de FamÍlia e Sucessões chamo primeiro a atenção

que sobre a Lei Especial do Marco Civil da lnternet o Parecer dedica

apenas dois parágrafos, limitando-se na sustentação da defesa dos

bens patrimoniais, esquecendo a necessária ordem judicial para acesso

a dados privados, como prevista no art. 10, §2 da mesma Lei como

explicado no Parecer lido pela ilustre Helen orleans, garantia de que a

privacidade será resPeitada. 
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"Assim sendo, somente o Estado-Jui

adequados, poderá substituir o consentimento do usuário-falecido. Esta

é uma garantia que mantém a estabilidade e a credibilidade do sistema

em consonância com a ordem jurídica vigente e o Estado Democrático".

No mais o projeto é inconstitucional porque viola o art. 50, inciso X

da Constituigáo, verbis:

'X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem

das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou

moral deconente de sua violação":

E, ainda, o inciso Xll do art.5o, da mesma Constituição verbis:

xtt-éinviotáve!osigitodacorrespondênciaedascomunicações
tetegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salyo, no ultimo

caso,porordemjudíciat,nashrpófesesenaformaquealeiestabelecer
para fins de investigação ciminal ou instrução processual penaÍ'',

Hoje o significado de "conespondência" abrange todas as novas

tecnologias de informação e comunicação e, ainda, no mesmo artigo

existe a palavra "dados" que amplia o significado para senhas, arquivos

digitais, contas de redes sociais de acesso e utilização da internet,

restando, ai, a inviolabilidade e o sigilo.

,.A Lei Especial12.965t2O14, chamada de Marco Civil da lnternet,

estabelece os princípios, as garantias, os direitos e deveres para o uso

da internet, preenchendo lacuna existente no ordenamento jurídico

brasileiro inerente as novas Tecnologias de lnformação e da

Comunicação (as chamadas TIC's)".

..DessaformaaLeil2'g6spassouaregularespecialmente,

objetivando promover o amplo acesso de todos à internet (arl'4o' l) cuja

efetividade encontra apoio no princípio da proteção da privacidade e dos

dadospessoaisdousuário(art.30,llelll).Sãodoisdispositivosque
caminham em conjunto para impedir que a lei se torne morta' A

realidade virtual necessita da garantia do sigilo sem a qual a

modernidade tecnológica estaria ameaçada'"
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Assim, estabelece o Marco Civil da lnternet êm seus afis' 30

lll a proteção da liberdade de expressão, de privacidade e dos dados

pessoals, sendo assegurado ao usuário um conjunto de direitos como se

infere dos arts. 60. 70, l, il, Ill, X, 80 e 10o como fundamentado no

Parecer da Comissão de D ireito Civil lido pela ilustre Helen Orleans'

lsto posto 'não se pode, por via transversa' alterar norma especial

para dispor contrariamente aos seus princípios e garantias em lei geral'

Aleigeral,nestecasooCódigoCivil,invadiriamatériajádelineadana
r-"i E"'pu"iàr, o Marco Civil, fragilizando a utilização do sistema"'

,,Vale acrescentar que o acesso por senha, a criptografia' entre

outros recursos de proteção são cada vez mais aprimorados com a

finalidade precípua de proteção integral dos dados do usuário' O tema

;;- p;;"çà" à privacidade é deveras importante' não podendo ser

enfrentado com mera alteração/inclusão de artigo no código civil"'

Ainda, a declarada preocupação do ilustre Pedro Teixeira Greco

com relação a senhas etc' sobre patrimônio fungÍvel é irrelevante' vez

que para aplicação, transmissão de bens imóveis' móveis' conta

bancária ou de qualquer natureza é obrigatória à indicação do CPF das

partes, fácil a identiÍicação nos registros competentes e' Banco Central'

Quanto aos bens imateriais (confas ou arquivos drgifals)' existe

além do Marco Civil a salvaguarda no art' 20 do Código Civil e seu

parágrafo único:

..Sa/yoseautoizadas,ousenecessáiasàadministragãodajustiçaou

a *,nut"nçá'--ià 
'o'a"* 

pública' a divulgaçáo de escitos' a

transmissaJáá pàt'u.ru' ou a pubticação' a elyosigão o'-1:.':'::3u" o"

imagem a" i*L pe§soa poderão ser proibidas' a seu requeimento e

sem preiuÍzo da indenização que couber'."' Ih" u!:!11::::,:*' '
boa fama ou a respeitabitidade' ou se destinarem a fins comercrats'

Parágrafo único' Em se tratando de morto ou de ausente' são partes

legítimas pàÃ 
'"qiun' "ssa 

proteção o côniuge' os ascendentes ou os
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Apesar de a morte configurar evento extintivo da person
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jurídica, certo é que sua ocorrência não decreta o fim dos direitos o

morto, como observado na lei, razáo pela qual a memória do falecido

estará Plenamente assegurada, uma vez que facultada ao cÔnjuge,

ascendentes
dlgrfal' pelos

objetivada.

e descendentes a possibilidade da pesquisa da "herança

meios hoje existentes, independente da modificaçâo

E, ainda o art' 21do mesmo Código, verbis:

"Avidaprivadadapessoanaturaléinviolávet'eoiuiz'arequeimento
do interessado, adotará as providencias necessánas para impedir ou

fazer cessar o ato contrétio a esta norma" '

com a morte não são transferidos os direitos da personalidade que

são pessoais, mas é atribuída, repito, à íamília a defesa da

,,personalidade,,einviolabilidadedavidaprivadadomortoedasua

memória(honraedignidade),comoprevisto,inclusive'naConvenção
AmericanadeDireitosHumanosdelg6g,oPactodesanJosédaCosta
Rica que Prevê:

Artigo 5o - Direito à integidade pessoa/

i-iiir-p"uo, tem direilo iqi[ i" ntp"íte sua integidade física' psíquica e moral'

Artigo 11 - Proteção da honra e da dignidade

i,_Táda pesso"iem direito ao respe'tto da sua honra e ao reconhecimento de sua

dignidade.

QualajustificativaparaSevasculhar'.conte(ldodecontasou
arquivos digitais" da pessoa morta, sabendo-se que os bens imateriais

não apresentam real valor econômico e a família deles tem

conhecimento?Nãoéprecisosenhaouqualqueroutroartifício
tecnológico para se desvendar a"personalidade" do morto'

Basta o pÚblico exame do caráter, dos escritos' do comportamento

de valores éticos que independem de arquivos digitais para conhecer o

conteúdo como, alias, ontem e hoje estamos fazendo - e amanhã

faremos - no lnstituto dos Advogados ao rememoramos aqueles que por

aqui passaram e deixaram provas de atuação como colega de profissão

e saudades da sabedoria que com ele morreu' 
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O projeto, como a história da serpente quase moda de Írio que é

agasalhada no peito pelo lavrador e cujo primeiro alento de vida se

tiaduz na picada venenosa e mortal, tem pecado mortal: a "herança

digital" com os princípios identificados no art' 1'797'A pode levar a

cJnhecimento de informes relativos à liberdade de consciência e de

crença (violação do art. 5o, inciso Vl da C'F'), ou de convicções políticas

ou dá vida privada sem que o morto possa se defender e tudo sem valor

econômico como herança.

Resta, por fim, um comentário sobre trecho da ementa do Parecer

doilustrePedroTeixeiraGreco:ondeoconhecimentodesenhas'
comentários em rede sociais, contas na internet e qualquer serviço

virtual e digital de titularidade do falecido trazem "direito a felicidade" e

"proteção da família"?

Hoje segredos dos mais bens guardados são violados' inclusive

militares, dai inexistir razáo para a preocupação do projeto de lei que

fereaConstituiçãoeaLeiEspecial,aocontrário,osfinsconstituemum
párigo paru asôciedade vez que torna fácil à violação do "conteúdo de

contas ou arquivos digitais da titularidade do moúo" (pode fazer codicilo)

quu ." tornaião pÚblicos, com possibilidade de dissensões familiares em

beneficio de ninguém, sem que o morto possa se defender e' porque

pUOti.or, passíveis de causar inestimáveis p§uízos pecuniários'

Pela inconstitucionalidade é o meu parecer pessoal'

Sala d essões

aribe o de Miranda Jordão Fil
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